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Oficinas, com início a 1 de Outubro de 2010, na sequência da conclusão 
do procedimento concursal comum, para contratação por tempo inde-
terminado de cinco Assistentes Operacionais (Condutores de Máquinas 
Pesadas e Veículos Especiais), aberto pelo aviso n.º 14310/2009;

Luis Filipe Garcia Prates, para exercer funções na carreira/categoria 
de Assistente Operacional (Coveiro) (Nível 2/ Posição 2 — 532,08 €), 
afecto ao Sector de Cemitério e Mercado Municipal, integrado na Divisão 
de Serviços Urbanos e Ambiente, com início a 1 de Outubro de 2010, 
na sequência da conclusão do procedimento concursal comum, para 
contratação por tempo indeterminado de dois Assistentes Operacionais 
(Coveiros), aberto pelo aviso n.º 8543/2010;

Maria Octávia Nobre Silva, para exercer funções na carreira/categoria 
de Assistente Operacional (Auxiliar de Serviços Gerais — serviço de 
Bar) (Nível 2/ Posição 2 — 532,08 €), afecta ao Sector dos Serviços de 
Apoio, integrado na Divisão de Recursos Humanos e Administração 
Geral, com início a 7 de Outubro de 2010, na sequência da conclu-
são do procedimento concursal comum, para contratação por tempo 
indeterminado de um Assistente Operacional (Auxiliar de Serviços 
Gerais — serviço de Bar), aberto pelo aviso n.º 4962/2010;

Paços do Concelho de Grândola, 25 de Outubro de 2010. — O Pre-
sidente da Câmara, Carlos Beato.

303864668 

 Aviso n.º 22819/2010

Denúncia de contrato de trabalho
Em cumprimento do disposto no artigo 37.º, n.º 1, alínea d), da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, faz -se público que Luis Filipe Garcia 
Prates, Assistente Operacional (Nível 1/ Posição 1 — 475,00€), cessou 
a relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, por 
motivo de denúncia do contrato durante o período experimental, com 
efeitos a partir de 1 de Outubro de 2010 inclusive.

Paços do Concelho de Grândola, 25 de Outubro de 2010. — O Pre-
sidente da Câmara, Carlos Beato.

303864651 

 Aviso n.º 22820/2010

Procedimento concursal comum, para a contratação por tempo 
indeterminado de dois Assistentes Operacionais

(Jardineiros), da carreira geral de Assistente Operacional
1 — Nos termos do disposto no artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de Janeiro e do artigo 50.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, 
adaptada à administração autárquica pelo Decreto -Lei n.º 209/2009, 
de 3 de Setembro, torna -se público que, pela deliberação do órgão 
executivo de 07/10/2010, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias 
úteis, a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da 
República, procedimento concursal comum, para contratação por tempo 
indeterminado, no regime de contrato de trabalho em funções públicas, 
mediante recrutamento excepcional, nos termos do artigo 10.º, n.º 2, da 
Lei n.º 12 -A/2010, de 30 de Junho, tendo em vista o preenchimento de 
dois postos de trabalho na categoria de Assistente Operacional (Jardi-
neiros), da carreira geral de Assistente Operacional, previstos no Mapa 
de Pessoal da Câmara Municipal de Grândola, para exercer funções no 
Sector de Ambiente e Espaços Verdes, integrado na Divisão de Serviços 
Urbanos e Ambiente.

2 — Considerada a dispensa temporária da obrigatoriedade de con-
sulta à Entidade Centralizada para Constituição de Reservas de Recru-
tamento (ECCRC), não foi efectuada a consulta prevista no artigo 4.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

3 — Ao presente procedimento concursal serão aplicadas as regras 
constantes nos seguintes diplomas: Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, 
adaptada à administração autárquica pelo Decreto -Lei n.º 209/2009, de 
3 de Setembro, Decreto -Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de Julho, Lei 
n.º 59/2008, de 11 de Setembro, Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro 
e Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro, Lei n.º 3 -B/2010, de 28 
de Abril; Lei n.º 12 -A/2010, de 30 de Junho.

4 — Prazo de validade: o presente procedimento concursal é válido 
para o posto de trabalho a ocupar e para os efeitos previstos no n.º 2 do 
artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

5 — Local de trabalho: Concelho de Grândola.
6 — Caracterização do posto de trabalho:
Limpeza e conservação de arruamentos, canteiros, zonas de desporto; 

Instalação de sistemas de rega automáticos e semi -automáticos; Limpeza 
e manutenção do viveiro municipal; Execução de tarefas relativas à cul-
tura de flores, árvores, arbustos e outras plantas, ao ar livre ou em estufas; 
Transporte e colocação de plantas ornamentais em Eventos e Exposições; 

Realização de sachas e mondas; Plantação de árvores, arbustos, flores 
anuais, herbáceas, bolbos e coníferas; Sementeira e ressementeira de 
relvados e aplicação de tapetes de relva; Aplicação de produtos fitofarma-
cêuticos em relvados, árvores ornamentais, arbustos, canteiros, passeios 
e arruamentos; Poda de árvores ornamentais, arbustos, herbáceas e sebes; 
Corte de relva; Abate de árvores e arbustos; Realização de outras tarefas 
simples não especificadas de carácter manual ou com equipamentos 
mecânicos exigindo especificação e conhecimento prático.

7 — Só podem ser admitidos ao procedimento concursal os indivíduos 
que, até ao termo do prazo fixado para a apresentação das candidaturas, 
satisfaçam os seguintes requisitos:

7.1 — Requisitos de admissão previstos no artigo 8.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro:

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção internacional ou lei especial;

b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

7.2 — Nível habilitacional exigido: escolaridade obrigatória, de 
acordo com a idade, não sendo possível a substituição do nível habili-
tacional por formação ou experiência profissional.

8 — O recrutamento inicia -se sempre de entre trabalhadores com 
relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, de 
acordo com o disposto no n.º 4 do artigo 6.º e artigo 52.º, ambos da 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, pelos que se encontrem em 
situação de mobilidade especial, nos termos do n.os 1 a 5 do artigo 6.º 
da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, ou por recurso a instrumentos 
de mobilidade, nos termos da alínea b), do n.º 2, do artigo 10.º da Lei 
n.º 12 -A/2010, de 30 de Junho.

9 — Conforme a deliberação da Câmara Municipal de 07/10/2010, com 
fundamento nos princípios de racionalização, eficiência e economia de 
custos, que devem presidir à actividade municipal e no relevante interesse 
público no recrutamento, foi autorizado que o presente procedimento 
concursal seja único, pelo que, poderão candidatar -se trabalhadores 
com relação jurídica de emprego público por tempo determinado ou 
determinável, ou indivíduos sem relação jurídica de emprego público 
previamente estabelecida, sendo que o recrutamento destes apenas poderá 
ter lugar, no caso de se verificar a impossibilidade de se ocupar os postos 
de trabalho por recurso aos candidatos mencionados no ponto anterior.

10 — Não são admitidos candidatos que, cumulativamente, se en-
contrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se 
encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos aos postos de trabalho 
para cuja ocupação se publicita este procedimento concursal.

11 — De acordo com o Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro, 
poderão ser opositores ao presente procedimento concursal pessoas com 
deficiência, com um grau de incapacidade igual ou superior a 60 %, os 
quais em caso de igualdade de classificação têm preferência, a qual 
prevalece sobre qualquer outra preferência legal.

12 — Os métodos de selecção a utilizar obrigatoriamente são: Prova 
de conhecimentos (com carácter eliminatório) e avaliação psicológica 
(com carácter eliminatório).

12.1 — Os métodos de selecção a utilizar no recrutamento dos candi-
datos com relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado 
ou em situação de mobilidade especial, e que, cumulativamente, sejam 
titulares da categoria e se encontrem ou, tratando -se de candidatos 
colocados em situação de mobilidade especial, se tenham por último 
encontrado, a cumprir ou a executar a atribuição, competência ou ac-
tividade caracterizadora do posto de trabalho para cuja ocupação se 
publicita o presente procedimento concursal são os seguintes: avalia-
ção curricular (com carácter eliminatório) e entrevista de avaliação de 
competências (com carácter eliminatório), excepto, quando afastados, 
por escrito, nos termos do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 
27 de Fevereiro.

12.2 — A prova de conhecimentos, numa única fase e de realização 
individual, com a duração de 40 minutos, visa avaliar os conhecimen-
tos profissionais e as competências técnicas dos candidatos necessá-
rias ao exercício da função. A prova será valorada numa escala de 0 a 
20 valores.

Programa da Prova:
A prova de conhecimentos consistirá na realização de três tarefas 

práticas e simulação da quarta tarefa, de acordo com o seguinte programa:
1 — Corte de Sebe com tesoura e com corta -sebes mecânico;
2 — Corte de relva com o tractor corta -relvas;
3 — Corte de relva com a máquina recicladora;
4 — Simulação da poda de uma espécie arbórea.




